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D e e n t r e l a v a s t a mayoría d e o b i s p o s 
a r g e n t i n o s , q u e c o n s u a q u i e s c e n c i a f r a n c a 
o su s i l e n c i o a p r o b a t o r i o , h a e s t a d o c o n v a l i ­
d a n d o e n los últimos a ñ o s l as m a n i f e s t a c i o ­
n e s p u b l i c a s o r e s e r v a d a s de l régimen m i l i ­
t a r , sólo u n o s p o c o s q u e quizás n o l l e g u e n a l 
10 p o r c i e n t o d e l a jerarquía eclesiástica, 
h a n e x p r e s a d o c o n f r a n q u e z a s u d i s e n t i ­
m i e n t o o reprobación. 

E n t r e éstos p u e d e c o n t a r s e e l a r z o b i s p o 
d e S a n t a F e , m o n s e ñ o r V i c e n t e Z a s p e , c u y o 
m i n i s t e r i o r e l i g i o s o n o l e h a i m p e d i d o s e r 
f i e l a sus i n c l i n a c i o n e s p o r los a s p e c t o s 
socioeconómicos d e l a problemática d e s u 
feligresía. E s a dedicación l e h a v a l i d o e n 
a l g u n a c i r c u n s t a n c i a a m e n a z a s a b i e r t a s o 
e n c u b i e r t a s c o n t r a su v i d a , c o m o c o n o c a ­
sión d e s u participación e n i a reunión d e 
o b i s p o s l a t i n o a m e r i c a n o s e n Ríobamba, 
E c u a d o r , q u e f u e v i o l e n t a m e n t e d i s u e i t a , 
c o n j u s t i f i c a t i v o s e n t r e d i s p a r a t a d o s y m a ­
lévolos, p o r l as f u e r z a s d e s e g u r i d a d d e l a 
e n t o n c e s a c t u a n t e j u n t a m i l i t a r . 

UN PEDIDO DE LA CUTA 

L a Conducción Única d e T r a b a j a d o r e s 
A r g e n t i n o s ( C U T A ) , h o y la única o r g a n i z a ­
ción c e n t r a l i z a d a s i n d i c a l d e e x i s t e n c i a t o ­
l e r a d a p o r l a s f u e r z a s a r m a d a s , entrevistó 
e n s u m o m e n t o a l a r z o b i s p o Z a s p e y , c o n e l 
t e x t o e n m a n o d e l d e c r e t o q u e r e g l a m e n t a 
l as a s o c i a c i o n e s p r o f e s i o n a l e s , d a d o a c o n o ­
c e r h a c i a f i n e s d e 1979, solicitó d e l a l t o 
p r e l a d o q u e se e x p i d i e r a s o b r e s u c o n t e n i ­
d o . 

E n l a r e s p u e s t a q u e proveyó e l c o n s u l t a ­
d o , se s e ñ a l a q u e e n e l t e x t o d e l d e c r e t o 
d e b e n s e p a r a r s e c u a t r o p r o b l e m a s i m p o r ­
t a n t e s : 1) Situación s a l a r i a l ; 2 ) R e f o r m a a 
las l e y e s d e a s o c i a c i o n e s p r o f e s i o n a l e s y d e 
o b r a s s o c i a l e s ; 3 ) R e f o r m a a l a e s t r u c t u r a 
d e l as g r a n d e s e m p r e s a s r a c i o n a l e s ; y 4) 
Situación d e los p r e s o s políticos y g r e m i a ­
l e s . 

E n l a versión q u e p u b l i c a e l periódico 
L a Nación — p e r o q u e o m i t e su c o l e g a 
C lar ín - e l a r z o b i s p o d e s t a c a e l p u n t o 4 ) , a l 
q u e m u e s t r a c o m o " g r a v e e i m p o r t a n t e , 
p o r q u e a f e c t a n o sólo a l as p e r s o n a s d e t e n i ­
d a s , s ino a l a c o m u n i d a d o b r e r a y n a c i o ­
n a l " razón p o r l a c u a l — a g r e g a — h a h a b l a ­
d o e n d i f e r e n t e s o p o r t u n i d a d e s y h a m a n i ­
f e s t a d o su preocupación p o r l as s i t u a c i o n e s 
n o r e s u e l t a s , p i d i e n d o q u e la j u s t i c i a se 
e x p i d a d e m a n e r a rápida y e f i c i e n t e " . 

d e los c o n f l i c t o s l a b o r a l e s , e l e s t u d i o d e los 
p r o b l e m a s técnicos y económicos d e los 
e f e c t o s d e l a economía y d e l a s e m p r e s a s , 
p a r a a y u d a r a s o l u c i o n a r l o s o s o l u c i o n a r l o s 
c o n los e m p r e s a r i o s y l a participación d e 
los públicos e n la elaboración d e políticas 
s o c i a l e s y económicas". 

" L a l e y a c t u a l l i m i t a l as f u n c i o n e * d e 
las a s o c i a c i o n e s e n d e f e n s a d e los i n t e r e s e s 
g r e m i a l e s y l a b o r a l e s , según e l artículo 1 1 , 
y l a s f u n c i o n e s a s i g n a d a s e n o t r o s artículos 
están m u y l e j o s d e la a m p l i t u d q u e se les 
asignó e n e l d o c u m e n t o e p i s c o p a l ' ' — s o s t i e ­
n e l u e g o . 

LOS OBREROS NO FUERON 
CONSULTADOS 

E n l a p a r t e f i n a l d e l d o c u m e n t o , e l 
a r z o b i s p o s a n t a f e s i n o d e c l a r a q u e l a s d o s 
l e y e s q u e a f e c t a n a los t r a b a j a d o r e s e s p e ­
r a n aún la reglamentación c o r r e s p o n d i e n t e 
p a r a e n t r a r e n v i g o r y q u e , a u n q u e " c o m o 
o b i s p o n o p u e d o p r o n u n c i a r m e s o b r e los 
d e t a l l e s técnicos, sí d e b o a f i r m a r l a o b l i g a ­
ción d e c o n t a r c o n la participación de los 
t r a b a j a d o r e s p a r a su elaboración, y a q u e 
l a s l e y e s p r o m u l g a d a s f u e r o n f o r m u l a d a s 
s i n U participación a b i e r t a y a c t i v a d e los 
m i s m o s " . 

P o r o t r a p a r t e , los t r a b a j a d o r e s , " a l 
i g u a l q u e los demás e s t a m e n t o s s o c i a l e s , 
d e b e n a s u m i r p l e n a y r e s p o n s a b l e m e n t e l a 
c o n v o c a t o r i a a l e s f u e r z o común y p a r t i c i ­
p a r e n l a s r e a l i d a d e s c o m u n e s , s o b r e t o d o 
e n l as q u e l es a t a ñ e n s e c t o r i a l m e n t * ' ' . 

Simultáneamente c o n ia difusión d e l a 
r e s p u e s t a d e Z a s p e , c a b l e s p r o c e d e n t e s d e 
G i n e b r a , S u i z a , d a b a n c u e n t a d e q u e e l 
C o n s e j o d e Administración d e l a O r g a n i z a ­
ción I n t e r n a c i o n a l d e l T r a b a j o ( O I T ) h a b l a 
a p r o b a d o l as q u e j a s p r e s e n t a d a s p o r s u 
comité d e l i b e r t a d s i n d i c a l , s o b r e l a s i t u a ­
ción d e los t r a b a j a d o r e s e n A r g e n t i n a , C h i ­
l e , P a r a g u a y , U r u g u a y , E l S a l v a d o r y G u a ­
t e m a l a . 

E s a aprobación, c o n t e n i d a e n e l i n f o r m e 
número 842 , e n lo r e f e r e n t e a l a A r g e n t i n a , 
r a t i f i c a b a d e n u n c i a s d e violación d e la 
l i b e r t a d s i n d i c a l , p r e s e n t a d a s p o r la C o n f e ­
deración I n t e r n a c i o n a l d e O r g a n i z a c i o n e s 
S i n d i c a l e s L i b r e s ( C I O S L ) , d e orientación 
s o c i a l demócrata, l a Confederación M u n ­
d i a l d e T r a b a j a d o r e s ( C M T ) , d e L i n e a so-
c i a i c r i s t i a n a , y l a Federación S i n d i c a l 
M u n d i a l ( F S M ) . c o m u n i s t a . 



es cont. hoja 111 
Disculpándose, más adelante, de que 

escapen a su competencia pastoral las esta­
dísticas y los datos técnicos del documento 
de la CUTA, añade que "sin embargo no es 
necesario dominar el campo estadístico 
para constatar la situación aflictiva de 
muchos trabajadores, considerando los ma­
gros salarios con los costos de alimentos, 
vestidos, calzados y demás rubros que de­
manda la vida famil iar . Esta situación se 
torna dramática no sólo en ciertos barrios 
de nuestra capital santafesina, sino tam­
bién en poblaciones rurales y pequeñas 
ciudades del centro y norte de la provincia. 

LOS SINDICATOS: DERECHO NATURAL 

Respecto de las inquietudes de la C U T A 
por la reforma de las leyes de asociaciones 
profesionales y obras sociales, el arzobispo 
Zaspe se remitió a la declaración del Equi­
po de Pastoral Social (producida el 3 de 
agosto y ratif icada el 4 de diciembre de 
1979), en la que se af i rmaba que " la forma­
ción de entidades sindicales en cualquier 
ámbito geográfico o grado de organización 
es expresión del derecho natural , que no 
puede ser desconocido ni dado por retacea­
do". 

En este sentido, argumenta, la ley 22.015 
(del régimen de Videla) lo reconoce en el 
articulo lo. , pero l imita ese derecho a las 
asociaciones de primero o segundo grado, 
disolviendo las de tercer grado, circunscri­
biendo la zona de actuación de cada sindi­
cato a la Capital Federal o una provincia. 
E l ámbito de actuación y el grado de 
organización evidentemente cercenados". 

ARTÍCULOS LIMITATIVOS 

Las observaciones del prelado se am­
plían en otras direcciones: "Se advierte 
otra discrepancia con el pensamiento de la 
Iglesia en lo que respecta a la reglamenta­
ción del derecho de asociación (...) el docu­
mento de los obispos af irma que el derecho 
de asociación sindical debe ser reglamenta­
do por la autoridad pública sin coartarlo, ni 
imponiendo condiciones minuciosas o l imi­
tativas. Es necesario mencionar como l imi­
tativos los artículos 11, 37 y 40 que restrin­
gen en demasía las funciones de esas aso­
ciaciones, y los artículos 14 al 19 por sus 
rígidas prescripciones en cuanto a su orga­
nización y gobierno y las atribuciones que 
se reserva el Ministerio de Trabajo" . 

Ligando permanentemente su análisis 
de la doctrina social de la Iglesia, monseñor 
Zaspe af i rma que ésta, en cuanto a la 
finalidad de las entidades gremiales, sostie­
ne "que no ha de limitarse a lo meramente 
re ¡vindicativo, ya que les corresponde, ade­
más, un papel activo en la contribución al 
bien común, mediante la participación con 
los empresarios en la concerta ción de con­
venios colectivos, la vigilancia de su cum­
plimiento, la prevención y solución pacífica 

ARRESTOS, DESAPARICIONES 

El informe 842 analiza las informaciones 
sobre detención y desaparición de sindica- \ 
listas y diversas restricciones a las activi- ¡ 
dades gremiales: " E n todo el mundo el 
derecho de huelga está reconocido general­
mente como un medio esencial del que ' 
disponen los trabajadores y sus organiza- ¡ 
ciones para su defensa" sostenía. El texto 
admitía que algunos sindicalistas presos ¡ 
hablan recuperado su libertad, pero que 
otros continúan en prisión pese a que ha­
bían cumplido el lapso de condena que se 
les habla aplicado. :¡ 

También af irmaba que la nueva ley 
sindical dictada en noviembre de 1979 con­
travenía, en algunas partes de sus disposi­
ciones, el convenio número 87 de la 011 
soore l i b e r t a d s i n d i c a l ; que era de 
esperar que el gobierno de Videla " tomará 
las correspondientes medidas para resta­
blecer efectivamente en la práctica el dere­
cho de las organizaciones de trabajadores" 
y que debía expresar "su pesar y preocupa- j 
ción por la disolución de la Confederación 
General del Trabajo ( C G T ) " . 

OPOSICIÓN A T O D A I N V E S T I G A C I Ó N 

Durante las deliberaciones de Ginebra, 
el t i tular del grupo de trabajadores en la 
O IT , Joe Morris, de Canadá, propuso for­
mar una misión de alto nivel para investí- ¡ 
gar la situación sindical en el Cono Sur de ¡ 
Iberoamérica, iniciativa a la que se opuso 
la delegación oficial argentina, expresada i 
por la voz del embajador argentino Gabriel [ 
Mart ínez, quien af irmó que la nueva ley > 
sindical estaba "de acuerdo con el convenio 
de libertad sindical de ta o rT " . 

Le respondió el delegado de los trabaja­
dores argentinos, Ramón Baldassini, de­
nunciando las limitaciones al derecho de 
asociación y de reunión, asi como también 
la detención de sindicalistas y la disolución 
de organismos gremiales. Dada la naturale­
za de la discusión, y más, aún, la recientfsi- ! 
m a afirmación del ministro de Relaciones j 
Exteriores argentino, en el sentido de que 
no serían admitidas en el país nuevas 
comisiones investigadoras, la resolución de 
la O T I es visualizada con escepticismo. Las 
nuevas leyes sobre sindicalismo que aún 
esperan reglamentación, son parte esencial '. 
del proyecto del régimen mil i tar , y parte ! 
sustantiva del mecanismo represivo que a ¡ 
su vez es herramienta básica del grupo 
dominante.elagroexportadorligado al capi­
tal financiero. Si ese grupo, cuya expresión 
es el superministro José Alfredo Mart ínez 
de Hoz, renunciara a aplicar estas medidas, 
declinaría su voluntad de dominio en mo­
mentos en que se halla en' sus manos, 
concentrada, la suma del poder público. Y 
esto, no es previsible que pueda ocurrir. 


